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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 034/2024 
DISPENSA Nº 013/2024 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOAO DO MANHUAÇU/MG, situada na Rua Vereador 
Geraldo Garcia Malcate, nº 100, Centro, através do Prefeito Municipal, torna público que 
realizará Dispensa, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, 
nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Municipal n.º 578/2024 e demais 
legislação aplicável. 

 

PRAZOS PARA RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

RECEBIMENTO: a partir do dia  03/05/2024  dás 08:00 horas até o dia 09/05/2024 às 
08:00 horas 

JULGAMENTO/APURAÇÃO: 09/05/2024 as 09:30 horas 

E-MAIL OFICIAL:licitacao@saojoaodomanhuaçu.mg.gov.br 

 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
1.1 O objeto da presente dispensa é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONFECÇÃO 

(CONSTRUÇÃO E INSTALAÇÃO) DE BUEIROS DE CONCRETO, PARA ATENDIMENTO DAS 
ATIVIDADES DE OBRAS DO MUNICIPIO DE SÃO JOÃO DO MANHUAÇU-MG, conforme 
especificações, quantitativos e condições estabelecidas no Termo de Referência e ETP. 
1.2 O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências 
contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificaçõesdo objeto. 

 
2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA 
2.1. A participação na presente dispensa se dará mediante o envio de proposta de preço 
através do seguinte e-mail: licitacao@saojoaodomanhuacu.mg.gov.br 
2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos neste aviso de 
dispensa. 
2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
2.2.1. Que não atendam às condições desta Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 
2.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
2.2.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 
a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 
b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital comdireito 
a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
a) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
b) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
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trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau; 
c) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 
15/12/1976, concorrendo entre si; 
d) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
1.1.1.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico; 
1.1.1.2. Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a 
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 
1.1.2. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessacondição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 
1.1.3. Sociedades cooperativas. 

 
2. ENVIO DA PROPOSTA INICIAL 
2.1. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 
encaminhará a PROPOSTA DE PREÇOS e os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, exclusivamente 
por meio de e-mail com a descrição do objeto ofertado, e o preço, até a data e o horário 
estipulado neste aviso. 
2.1.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade 
doscustos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termosde ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
2.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam 
a Contratada. 
2.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ouindiretamente na prestação dos serviços; 
2.3.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
2.4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses. 
2.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
2.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
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assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como 
de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 
2.7. Uma vez enviada a proposta, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la 
oumodificá-la; 

 
3. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
3.1. Encerrado o prazo de envio das propostas, será verificada a conformidade da proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço 
em relação ao estipulado para a contratação. 
3.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 
Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 
3.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado 
o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela 
Administração. 
3.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a 
ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido paraa 
contratação. 
3.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 
procedimento da dispensa. 
3.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, 
dedocumentos complementares. 
3.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 
3.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
3.5.1. Contiver vícios insanáveis; 
3.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 
anexos; 
3.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação; 
3.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
3.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 
anexos, desde que insanável. 
3.6. Quando o prestador não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de 
preços ou menor lance que: 
3.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços globalou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumose 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou 
àtotalidade da remuneração. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO MANHUAÇU 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

LEI DE EMANCIPAÇÃO 10.704 DE 27 DE ABRIL DE 1992 

CNPJ: 66.232.521/0001-82 

Rua Vereador Geraldo Garcia Malcate, nº 100 – Centro – São João do Manhuaçu/MG CEP: 36.918-000 
TELEFAX: (33) 3377-1200 (Centro Administrativo Arthur Aarão Corrêa) 

 

 

 

3.6.2. Apresentar um ou mais valores da proposta de preço que sejam inferiores àqueles 
fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 
provisóriase convenções coletivas de trabalho vigentes. 
3.7. Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições acima, a 
análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 
3.7.1. Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o 
preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado o critério 
de aceitabilidade de preços unitário e global a ser fixado neste Aviso de ContrataçãoDireta, 
conforme as especificidades do mercado correspondente; 
3.7.2. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% 
(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 
3.7.3. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 
85%(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença 
entreeste último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo 
a Lei. 
3.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 
que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

3.9. Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para a desclassificação 

da proposta. A proposta poderá́ ser ajustada pelo fornecedor. 
3.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterema 
substância das propostas; 
3.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto,poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 
3.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
3.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 
habilitação,observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

 
4. HABILITAÇÃO 
4.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação deste aviso deverão ser 
enviados juntamente com a proposta de preço, conforme as documentações descritas no item 
“11.2 – exigencias de habilitação” do Anexo I – TERMO DE REFERÊNCIA, através do e-mail: 
licitacao@saojoaodomanhuacu.mg.gov.br. 
4.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção 
que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta dos 
seguintes documentos: 
a) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 
b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 
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4.3. Constatada a existência de sanção, o(a) agente de contratação reputará o licitante 
inabilitado por falta de condição de participação. 

 
5. CONTRATAÇÃO 
5.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
5.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme 
o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 
5.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para 
que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu 
recebimento. 
5.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
5.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 
5.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/2021; 
5.3.2. a Contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação 
Direta e seus anexos; 
5.3.3. a Contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 
137 e 138, da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 
137 a 139, da mesma Lei. 
5.4. O prazo de vigência da contratação é até 31/12/2024, com possibilidade de 
prorrogação nos termo do art. 107 da Lei 14.133/2021, conforme previsão nos anexos a este 
Aviso de Contratação Direta. 
5.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação 
das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas 
pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

 
6. SANÇÕES 
6.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das infrações 
previstas no art. 155, da Lei nº 14.133/2021, quais sejam: 
6.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
6.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
6.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 
6.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
6.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
6.1.6. Não celebrar   o   contrato   ou   não   entregar   a   documentação   exigida   para   a 
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contratação,quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
6.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
6.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
6.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
6.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
6.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 
lances. 
6.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
6.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º, da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
6.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 5 % (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 
pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, 
nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 
subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 
penalidade mais grave; 
6.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
6.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
6.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 
6.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
6.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
6.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 
6.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
6.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
6.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
6.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à administração 
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pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar 
ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 
6.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 
12.846/2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
6.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de 
agente público. 
6.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021, e subsidiariamente na Lei nº 
9.784/99. 
6.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos 
a este Aviso. 

 
7. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
7.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), a Administração poderá: 
7.1.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 
7.1.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 
base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, 
e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 
7.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento. 
7.1.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso. 
7.2. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 
cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado 
pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 
7.3. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 
pela Administração ou de sua desconexão. 
7.4. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio das 
propostas observarão o horário de Brasília/DF. 
7.5. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
7.6. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
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segurança da contratação. 
7.7. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 
7.8. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
7.9. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 
7.10. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 
anexos: 

a) ANEXO I – Termo de Referência; 
b) ANEXO II – Estudo Técnico Preliminar 

c) ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato; 
d) ANEXO IV – Modelo de Declaração Unificada; 
e) ANEXO V – Modelo de Proposta. 

 
 
São João do Manhuaçu/MG, 24 de abril de 2024. 
 
 
 
 

Taynara Gomes Almeida 
Agente de Contratação
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 

A Prefeitura Municipal de São João do Manhuaçu/MG, por meio da Secretaria Municipal 
de administração, apresenta o Termo de Referência destinado a fornecer informações 
técnicas relevantes para a “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONFECÇÃO 
(CONSTRUÇÃO E INSTALAÇÃO) DE BUEIROS DE CONCRETO PARA ATENDIMENTO DAS 
ATIVIDADES DE OBRAS DO MUNICIPIO DE SÃO JOÃO DO MANHUAÇU-MG”, conforme 
especificações e quantitativos estabelecidas neste instrumento. 

 
1. ESPECIFICAÇÃO E QUANTITATIVO DOS ITENS: 

 
ITE
M 

DESCRIÇÃO UNID. QUANT. VALOR 
MÉDIO 

UNITÁRIO 

VALOR MÉDIO 
TOTAL 

1 Confecção de bueiros – 
Cantoneira de 2” / 1,4”. 

M² 26 R$ 
2.266,67 

R$ 
58.933,33 

 

1.1. O valor estimado total da contratação é de R$ 58.933,33 (Cinquenta e oito mil, 
novecentos e trinta e três reais e trinta e três centavos), conforme custos unitários 
apostos na tabela acima. 

 
2. ESTIMATIVA DE CUSTOS 
2.1. A estimativa de custo levou em consideração o preço médio através dos 
orçamentos obtidos com fornecedores locais. 
2.2. Os bens ou serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, 
conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 
2.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, 
conforme Decreto Municipal. 

 
3. PRAZO DE VIGÊNCIAS DO CONTRATO 
3.1. O prazo de vigência da contratação é até 31/12/2024, podendo ser prorrogado 
nos termos do art. 107 da Lei 14.133/2021, mediante a anuência do fornecedor, desde 
que comprovado o preço vantajoso. 

 
4. DA JUSTIFICATIVA E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
4.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 
pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste 
Termo de Referência. 

 
5. DO FUNDAMENTO LEGAL E MODALIDADE LICITATÓRIA 
5.1. A Modalidade de Contratação será Dispensa, nos termos do art. 75, inc. I, da Lei 
14.133/2021, e o critério dejulgamento para obtenção da melhor proposta será MENOR 
PREÇO, conforme art. 33, inc. I, da mesma Lei. 
5.2. Para o objeto em questão adota-se o formato de dispensa não eletronica conforme 
justificativa nos termos a seguir: 
5.2.1. Justifica-se o formato de dispensa não eletronica (semi presencial – e-mail), nos 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO MANHUAÇU 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

LEI DE EMANCIPAÇÃO 10.704 DE 27 DE ABRIL DE 1992 

CNPJ: 66.232.521/0001-82 

Rua Vereador Geraldo Garcia Malcate, nº 100 – Centro – São João do Manhuaçu/MG CEP: 36.918-000 

TELEFAX: (33) 3377-1200 (Centro Administrativo Arthur Aarão Corrêa) 

 

 

termos do art. 3º, inc. I, do Decreto nº 578/2024, tendo em vista a natureza do objeto, 
bem como a urgência na execução, uma vez que o mesmo deve ser executado de forma 
imediata e rápida, considerando a necessidade da execução dos serviços de 
Pavimentação Asfáltica, para maior segurança no trânsito, procurando assim evitar 
acidentes que coloquem em risco motoristas e pedestres e evitar desgaste dos veículos 
que transitam diariamente pela estrada. 
5.2.2. A opção realização em formato presencial (semi presencial pois o recebimento 
será via e-mail) é a possibilidade de garantir maior celeridade à contratação de bens e 
serviços comuns, sem prejuízo à competitividade. Dentre as alegações mais comuns 
indicadas como impeditivas para a utilização da dispensa eletrônica, pode- se apontar: 
5.2.3. A forma presencial permite inibir a apresentação de propostas insustentáveis que 
atrasariam os procedimentos da modalidade eletrônica e aumentariam seus custos. A 
dispensa de licitação, no presente caso, está fundamentada no art.75, inc. I, da Lei 14.133 
de 2021, nova Lei de Licitações que dispõe: 
5.2.4. I - II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 59.906,02 (cinquenta e 
nove mil novecentos e seis reais e dois centavos), no caso de outros serviços e 
compras,    (Vide Decreto nº 11.871, de 2023 – vigência) 
5.2.5. Ressalte-se que a dispensa de licitação, agora prevista no art. 75 da Lei n. 
14.133/2021, visa, em síntese, atender aos princípios da economicidade e da eficiência 
administrativa, evitando que os custos econômicos do processo de licitação ultrapassem 
os benefícios que serão alcançados com a futura contratação. 
5.2.6. Ainda, a possibilidade de esclarecimentos imediatos durante a sessão do 
presencial, promoção de diligências destinadas a esclarecer ou a complementar de 
dispensa, verificação imediata das condições de habilitação e execução da proposta, 
manifestações recursais, proporcionando maior celeridade aos procedimentos, visto em 
regra, ocorrerem na própria sessão pública, sem prejuízo da competição de preços, 
também justificam a decisão da adoção da modalidade presencial. 
5.2.7. A opção pela realização em formato não eletrônico decorre de prerrogativa de 
escolha da Administração fixada pela Lei n° 14.133/21. 
5.2.8. Forçoso salientar que o art. 17º, §2° da Lei 14.133/2021, traz que as licitações 
serão realizadas preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida a utilização da 
forma presencial, desde que motivada. 
5.2.9. Doutro norte, a adoção da forma presencial (via e-mail) fortalece o 
desenvolvimento das empresas regionais, ao mesmo tempo que não será prejudicial a 
competitividade do certame, tendo em vista que existem diversos fornecedores que 
comercializam itens e serviços do gênero desta dispensa. 
5.2.10. Por esses motivos justifica-se a utilização da forma não eletrônica da dispensa, 
uma vez comprovada a inviabilidade técnica e desvantagem para o objeto em questão. 
 
6. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
6.1. As despesas para a contratação deste Termo de Referência em questão serão 
empenhados nas dotações orçamentarias constante no orçemento vigente 
26.782.0021.1041 4.4.90.51.00 FICHA 978 FONTE 1.500  
 
 
7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLODE VIDA 
DO OBJETO E OS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Decreto/D11871.htm#art1
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7.1. A descrição da solução como um todo e os requisitos da contratação encontram-
se pormenorizadas em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste 
Termo de Referência. 
 
8. EXECUÇÃO DO OBJETO 

8.1.  A execução do serviço contratado ocorrerá sob demanda, a partir da emissão de 
Ordem de Serviço, com fornecimento de material e mão de obra especializada, com suas 
devidas normas de segurança e EPIs, conforme solicitado. 

8.2. O prestador do serviço contratado deverá comprovar sua habilitação jurídica, 
fiscal, trabalhista e econômico financeira através da apresentação de certidões negativas 
para estes fins, conforme definido em edital.  

8.3. Evitar a utilização de produtos irritantes/tóxicos; 

8.4. Evitar a utilização de equipamentos que sejam incômodos, optando por 
equipamentos mais eficientes. 
 
9. GESTÃO DO CONTRATO 
9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderápelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 
9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
9.3. As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim. 
9.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
Obs. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 
9.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is)do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 
9.5.1  O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração. 

 
10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 
10.1 DO RECEBIMENTO 
10.1.1 Os bens ou serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária no ato da 
entrega, juntamente com a nota fiscal, e posteriormente será entregue para 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
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acompanhamento e fiscalização do contrato, que verificará conformidade com a nota 
fiscal apresentada para pagamento, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 
10.1.2 Os bens ou serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes 
do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no 
Termo 

de Referência e na proposta, devendo ser substituídos de imediato, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades, por 
se tratar de um item de primeira necessidade. 
10.1.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, 
após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 
mediante termo detalhado. 
10.1.4 Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 
olimite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/2021, o prazo máximo para o 
recebimento definitivo será de até 10 (dez) dias úteis. 
10.1.5 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligênciaspara a 
aferição do atendimento das exigências contratuais. 
10.1.6 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 
e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, 
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
10.1.7 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto 
ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas 
pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será 
computado para os fins do recebimento definitivo. 
10.1.8 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança dos bens ou serviços nem a responsabilidade ético- profissional 
pela perfeita execução do contrato. 

 
10.2. LIQUIDAÇÃO 
10.2.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 
10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 
período. 
10.2.2 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou 
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: 

a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

10.2.3 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie 
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
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situação, sem ônus à contratante; 
10.2.4 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68, da Lei nº 14.133/2021. 
10.2.5 A Administração deverá realizar consulta paraverificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital. 
10.2.6 Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciadasua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
10.2.7 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos. 
10.2.8 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidasnecessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 
10.2.9 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão 
realizadosnormalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado 
não regularize sua situação. 

 
10.3 Prazo de pagamento 
10.3.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até trinta dias, contados da 
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 
10.3.2 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de 
sua efetiva realização, mediante aplicação do (IPCA) Índice Geral de Preços para 
correção monetária. 

 
10.4 Forma de pagamento 
10.4.1 O pagamento será efetuado de acordo com o objeto efetivamente entregue, 
através de depósito e/ou transferência bancária em conta corrente do licitante vencedor 
até 30 (trinta) dias após a prestação dos serviços. 
10.4.2 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 
10.4.3 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 
10.4.4 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de quefaz 
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 
11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
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11.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

11.1.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
LICITAÇÃO, na modalidade DISPENSA, sob a forma de recebimento de 
PROPOSTAS através do e- mail institucional 
licitacao@saojoaodomanhuacu.mg.gov.br, com adoção do critério de julgamento 
pelo MENOR PREÇO. 

11.1.2 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação deste aviso deverão ser 
enviados juntamente com A PROPOSTA DE PREÇO conforme modelo em anexo, 
bem como as documentações descritas no item “11.2 – exigencias de 
habilitação”, através do e-mail: licitacao@saojoaodomanhuacu.mg.gov.br. 

 

11.2 EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO: Para fins de habilitação, deverá o licitante 
comprovar os seguintes requisitos: 

 
11.2.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Para comprovar habilitação jurídica, o vencedor deverá apresentar a seguinte 
documentação: 

b) Registro comercial, no caso de empresa individual; 
c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato em vigor, devidamente registrado, emse 

tratando de sociedades comerciais e no caso de sociedade por ações, acompanhado dos 
documentos de eleição de seus atuais administradores; 

d) Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de 
documentação que identifique a Diretoria em exercício; 

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente. 
11.2.1.1. Deverá estar prevista no Estatuto ou Contrato Social da licitante a autorização 
para empreender atividades compatíveis com o objeto desta Licitação. 

 
11.2.2 DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica, através do cartão 
do CNPJ, que também servirá para fins de comprovação do enquadramento como 
Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte; 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos 
FEDERAIS e à dívida Ativa da União e prova de regularização perante o ins tituto 
Nacional de Seguridade Social – INSS, através de certidão expedida conjuntamente pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional – PGFN, conforme Portarias MF 358 e 443/2014; 

c) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública ESTADUAL; 
d) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública MUNICIPAL do 

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei; 
e) Prova de regularidade fiscal perante ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(CRF 
- FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por Lei; 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mailto:licitacao@saojoaodomanhuacu.mg.gov.br
mailto:licitacao@saojoaodomanhuacu.mg.gov.br
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mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos TRABALHISTAS (CNDT) e/ou, 
no caso de estarem os débitos garantidos por penhora suficiente ou com a exigibilidade 
suspensa, será aceita a Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, que tenha os mesmos 
efeitos da CNDT; 

 
11.2.2 DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA 

a) Certidão negativa de FALÊNCIA OU CONCORDATA expedida pelo distribuidor 
da sede do fornecedor - Lei nº 14.133/2021, art. 69, caput, inc. II); 

 

11.2.3 DECLARAÇÕES E PROPOSTA: 
a) DECLARAÇÃO UNIFICADA DE HABILITAÇÃO, assinada pelo representante 

legal, conforme  modelo disposto no Anexo IV. 
b) PROPOSTA DE PREÇOS, conforme modelo do anexo V. 

 
12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
12.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente por 
infrações e ficará sujeito a sanções de acordo com regulamentação e conforme previsto 
na Lei 14.133/2021 - Capítulo I – Das Infrações e Sanções Administrativas (arts. 155 a 
163, incluindo seus parágrafos e incisos). 

 
13. DA FISCALIZAÇÃO 

 
13.1 A gestão e fiscalização do Contrato serão exercidas, por servidor designado na 
portaria correspondete, nos termos do Art. 117, da Lei nº 14.133/2021, cabendo ao 
fiscal: 

a. Exigir o cumprimento das obrigações; 
b. Efetuar o recebimento definitivo dos serviços; 
c. Efetuar os esclarecimentos das dúvidas porventura existentes e encaminhar à 

Administração os casos de descumprimento contratual que impliquem na aplicação de 
penalidades. 

 
13.2 O responsável pela fiscalização não terá qualquer poder para eximir a Contratada 
de qualquer obrigação prevista neste Termo de Referência. 

 
13.3 A Secretaria Municipal Administração, secretaria responsável pela fiscalização, terá 
plena autoridade para suspender a entrega do bem/serviço total ou parcialmente, 
sempre que julgar conveniente, por motivos técnicos, de segurança, disciplinares ou 
outros. Em todos os casos, a entrega do bem/serviço só poderão ser reiniciada por outra 
ordem da Fiscalização. 
 
 
14. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
14.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos;  
14.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  
14.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou 
em parte, às suas expensas;  
14.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado;  
14.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;  
14.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do 
Contrato;  
14.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 
Contratado;  
14.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 
boa execução do ajuste.  
 
15. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
15.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes neste termo de 
referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:  
15.2. Responsabilizar-se pelos salários, encargos sociais, previdenciários, securitários, 
taxas, impostos e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre seu pessoal 
necessário à execução do Contrato, isentando o Contratante de qualquer 
responsabilidade decorrente;  
15.3. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos a que vier causar 
ao Contratante, aos usuários e a terceiros a eles vinculados;  
15.4. Apresentar quando solicitado pelo setor competente demandante, comprovação de 
cumprimento das obrigações tributárias e sociais legalmente exigidas;  
15.5. Quando da necessidade de informações ou dúvidas referentes a procedimentos a 
serem realizados, o fornecedor deverá entrar em contato com a Diretoria 
Administrativa.  
15.6. Fornecer as devidas notas fiscais, nos termos da Lei;  
15.7. A contratada se responsabilizará por todos os danos causados por seus 
empregados ao município e/ou terceiros.  
15.8. Se responsabilizara e providenciar todos os recursos e insumos necessários ao 
perfeito cumprimento do objeto contratado, devendo estar incluídas no preço proposto 
todas as despesas com materiais, alimentação, equipamentos, insumos, mão de obra, 
fretes, embalagens, seguros, impostos, taxas, tarifas, encargos socais e trabalhistas e 
demais despesas necessárias à perfeita execução dos serviços pelo Contratado.  
15.9. Quando solicitado o fornecimento do serviço, a Contratada deverá providenciar o 
fornecimento de acordo com os tipos dos produtos discriminados pela Contratante;  
15.10. Diligenciar para que o fornecimento ocorra nos horários estabelecidos pela 
Contratante e de acordo com o que foi solicitado, inclusive ao que se refere ao 
quantitativo 
 
16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
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16.1. A licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e 
dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer 
documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na 
imediata desclassificação do Licitante que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o 
vencedor, na rescisão do contrato ou cancelamento da Ordem de Serviço/Autorização de 
Fornecimento, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

a. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no 
afastamento do Licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e aexata 
compreensão da sua proposta. 

b. A Administração poderá revogar a presente licitação por interesse público 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 
justificar tal conduta ou anulá-la por ilegalidade, total ou parcialmente, de ofício ou por 
provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

c. A CONTRATADA reconhece que, na hipótese de inexecução total ou parcial do 
presente Contrato, a CONTRATANTE poderá rescindi-lo unilateralmente, sem prejuízo 
das sanções contratuais e legais que lhe forem inerentes. 

d. A CONTRATANTE providenciará a publicação de extrato do contrato e de seus 
eventuais termos aditivos, às suas expensas. 

 

São João do Manhuaçu/MG, 22 de abril de 2024. 
 
 
 
 

__________________________ 
Eugênio Garcia de Albergaria  

Secretário  Municipal de Obras 
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ANEXO II - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 

1 - Indicação do objeto que se pretende contratar 

 
1.1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONFECÇÃO (CONSTRUÇÃO E INSTALAÇÃO) DE 
BUEIROS DE CONCRETO PARA ATENDIMENTO DAS ATIVIDADES DE OBRAS DO MUNICIPIO 
DE SÃO JOÃO DO MANHUAÇU-MG, conforme especificações e quantitativos estabelecidos 
neste documento. 

 
2 - Justificativa da Contratação 

Justifica-se a presente dispensa por tratar-se de serviços necessários à manutenção e 
garantia dos serviços de limpeza e obras públicas, uma vez que a maior parte das grades de 
bueiro estão danificadas e sem condições de uso, prejudicando o bom funcionamento do 
sistema de escoamento de águas pluviais e manutenção da limpeza das vias públicas pela 
Secretaria Municipal de Obras.  
 
3 - Descrição da necessidade 
A necessidade de manter e assegurar bueiros, aos cidadãos do município da cidade e do 
interior, bem como, de todos os usuários que trafegam, promovendo a segurança e a 
proteção dos mesmos, garantindo manutenção constantes destes. 

 
4 - Área(s) requisitante(s) 
4.1 Secretaria Municipal de Obras. 

 

5 - Descrição dos Requisitos da Contratação 
 

5.1 Da natureza da Contratação 
5.1.1 A natureza do objeto deste ETP, dadas suas características, enquadra-se em bens 
comuns, nos termos da Lei nº 14.133/2021, cujos padrões de desempenho e qualidade podem 
ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, 
devendo, portanto, ser licitado por meio do Dispensa, considerando o valor estimado. 

 
5.2 Prazo de vigência do Contrato 
5.2.1 O prazo de vigência do Contrato será até 331/12/2024, contado a partir do primeiro 
dia útil subsequente à sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

 
5.3 Sustentabilidade 
5.3.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do 
objeto, devem ser atendidos os requisitos exigidos neste tópico. 
5.3.2 A CONTRATADA deve conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais 
aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de adversidades ao 
meio ambiente. 
5.3.3 Com relação aos critérios de sustentabilidade, os produtos deverão respeitar as 
normas e os princípios ambientais, minimizando ou mitigando os efeitos dos danos ao meio 
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ambiente, utilizando, sempre que possível e disponível, tecnologias e materiais 
ecologicamente corretos, bem como promovendo a racionalização de recursos naturais. 
5.3.4 São proibidas, à contratada, as seguintes formas de destinação ou disposição final de 
resíduos sólidos ou rejeitos originados da fabricação dos bens contratados: 

a) lançamento em praias, no mar ou em quaisquer corpos hídricos; 
b) lançamento in natura a céu aberto, excetuados os resíduos de mineração; 
c) queima a céu aberto ou em recipientes, instalações e equipamentos não licenciados 

para essa finalidade; e outras formas vedadas pelo Poder Público. 
 

6 - Levantamento de Mercado 
6.1 Após levantamento, não identificamos alternativas de solução no mercado para o 
problema apresentado que não seja a aquisição na forma descrita nesse estudo.Foi realizado 
um levantamento de preços no mercado através da solicitação de orçamentos às empresas 
que prestam o serviço e fornecem o material requerido. Salienta-se ainda que esta é a forma 
atual adotada, atendendo perfeitamente as necessidades da administração. 

 
7 - Descrição da solução como um todo 

7.1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONFECÇÃO (CONSTRUÇÃO E INSTALAÇÃO) DE 
BUEIROS DE CONCRETO PARA ATENDIMENTO DAS ATIVIDADES DE OBRAS DO MUNICIPIO DE 
SÃO JOÃO DO MANHUAÇU-MG, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste instrumento, e no Termo de Referencia. 

 
7.2 As especificações técnicas contidas no presente documento, inclusive quanto ao 
detalhamento, requisitos, características, e quantitativos do objeto da contratação, foram 
definidos por este(s) setor(es) demandante(s), com base em parâmetros técnicos objetivos, 
para a melhor consecução do interesse público, do qual está identificado no final e aprova o 
presente instrumento e seus anexos. 

 
7.3 Registre-se que, a especificação técnica do objeto será tratado no ETP, de modo que sua 
inclusão aqui seria redundante. 

 
7.4 Diante da natureza e das peculiaridades do objeto NÃO haverá exigências relacionadas 
à manutenção e à assistência técnica. 
 
8 - Estimativa das Quantidades a serem contratadas 
 
8.1 Metodologia de cálculo dos quantitativos 
8.1.1 O dimensionamento do quantitativo foi obtido com base nas solicitações dos setores 
demandantes. 
 
8.2 Estimativa do Valor da Contratação 
8.2.1 O valor estimado da contratação é de R$ 58.933,33 (Cinquenta e oito mil, novecentos e 
trinta e três reais e trinta e três centavos). 
8.2.2 O valor estimado da contratação foi elaborado seguindo as regras previstas no art. 23, da 
Lei Federal nº 14.133/2021, acompanhados dos preços unitários referenciais, das memórias 
de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a 
obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, os quais foram utilizados para elaboração 
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do orçamento estimativo. 

 
9 - Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução 
9.1 Nos termos do § 2º, incs. II e III, do art. 40, da Lei Federal nº 14.133/2021, a presente 
contratação será GLOBAL, visando o aproveitamento das peculiaridades do mercado local, 
ampliação da competição com vistas à economicidade, considerando que o objeto é 
indivisível. 

 
10 - Contratações Correlatas e/ou Interdependentes 
10.1 Entendemos não haver para o objeto em questão a previsão de contratação correlata e 
nem interdependente. 

 
11 - Demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, quando 
elaborado 

11.1 A contratação pretendida está alinhada com o Planejamento previsto para o atual 
exercício, porém, o Plano de Contratações Anual ainda NÃO foi adotado pelo Município de 
São João do Manhuaçu/MG. 

 
12 - Providências a serem Adotadas 
12.1 Não há providências a serem adotadas pela administração previamente à celebração do 
contrato, visto que não há necessidade de capacitação de fiscais e/ou gestores de contrato ou 
de adequação do ambiente da organização. 

 
13 - Possíveis Impactos Ambientais 
13.1 Não se vislumbra a ocorrência de possíveis impactos ambientais gerados pela 
contratação em estudo; contudo, a contratada deverá conduzir suas ações em conformidade 
com os requisitos legais e regulamentos aplicáveis, observando também a legislação 
ambiental para a prevenção de adversidades ao meio ambiente e a saúde dos trabalhadores 
e envolvidos na execução do objeto. 

 
13.2 Os servidores que utilizam os materiais utilizam os equipamentos de segurança - EPI's 
nos termos dos estudos realizados por Médico do Trabalho - LTCAT, PCMSO e outros. 

 
14 - Declaração de Viabilidade 
14.1 Levando-se em conta as considerações realizadas no presente ETP, entende-se ser viável 
a contratação, restando à Administração avaliar a proposta e deliberar pelo mais vantajoso 
para o Poder Público. Declaramos que, considerando as informações levantadas ao longo do 
ETP, a solução escolhida é viável de ser implantada. 

 
15 - Justificativa da Viabilidade 
15.1 O presente planejamento foi elaborado em harmonia com o regulamento municipal - 
bem como em conformidade com os requisitos necessários ao cumprimento das necessidades 
e objeto da contratação. No mais, atende adequadamente às demandas de negócio 
formuladas, os benefícios pretendidos são adequados, os custos previstos são compatíveis e 
caracterizam a economicidade, os riscos envolvidos são administráveis e, por isso, recomendo 
a aquisição proposta. 
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São João do Manhuaçu, 24 de abril de 2024. 

 
 
 

__________________________ 
Eugênio Garcia de Albergaria  

Secretário  Municipal de Obras 
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ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 034/2024 

DISPENSA Nº 013/2024 
 

O CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS que entre si celebram, de um lado o Município de 
SÃO JOÃO DO MANHUAÇU/MG, inscrito no CNPJ sob o n.º 66.232.521/0001-82, com sede na 
Rua Vereador Geraldo Garcia Malcate, nº 100, Centro, nesta cidade, representado pelo 
Prefeito Municipal, Senhor Sérgio Lúcio Camilo, casado, brasileiro, residente e domiciliado 
nesta     cidade,     denominado     CONTRATANTE,     e     de     outro     lado     a     empresa 
..............................inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n.º............................, sediado(a)   na 
..................................., em ............................... doravante designada CONTRATADA, neste ato 
representada pelo(a) Sr.(a)............................... portador(a) do CPF n.º ........................., tendo 
em vista o que consta no Processo nº 034/2024 - e em observância às disposições da Lei n.º 
14.133, de 1º de abril de 2021, Dispensa n° 013/2024 resolvem celebrar o presente Termo 
de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO. 
 
1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONFECÇÃO (CONSTRUÇÃO E INSTALAÇÃO) DE 
BUEIROS DE CONCRETO PARA ATENDIMENTO DAS ATIVIDADES DE OBRAS DO MUNICIPIO DE 
SÃO JOÃO DO MANHUAÇU-MG, conforme especificações e quantitativos estabelecidos 
neste 
 
1.1. Este Termo de Contrato vincula-se ao Instrumento Convocatório da Dispensa e seus 
anexos, identificado no preâmbulo acima, e à proposta vencedora,independentemente de 
transcrição. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA. 
2.1 O Contrato vigorará até 31 de dezembro de 2024, a contar da datada sua 
assinatura, conforme artigo 105 da Lei Federal 14.133/2023 

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO. 
3.1. O valor total da contratação é de R$.......... ( ) 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas de 
licenciamento, administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
doobjeto da contratação. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orcamentária própria, prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2024, na 
seguinte  classificação: 26.782.0021.1041 4.4.90.51.00 FICHA 978 FONTE 1.500 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO MANHUAÇU 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

LEI DE EMANCIPAÇÃO 10.704 DE 27 DE ABRIL DE 1992 

CNPJ: 66.232.521/0001-82 

Rua Vereador Geraldo Garcia Malcate, nº 100 – Centro – São João do Manhuaçu/MG CEP: 36.918-000 

TELEFAX: (33) 3377-1200 (Centro Administrativo Arthur Aarão Corrêa) 

 

 

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender 
àsdespesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro. 

 
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO. 
5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Termo de Referência. 

 
6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO. 
6.1. O contrato poderá ser reajustado somente após 12 meses de sua vigência, com 
indice do IGP-M. 

 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 
8. CLÁUSULA OITAVA – MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO. 
8.1. O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais 
que serão empregados, a disciplina do recebimento do objeto e a fiscalização pela 
CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

 
9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 
9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstasno Termo de 
Referência, anexo do Edital. 

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO. 
10.1. Não é permitida a subcontratação do objeto. 

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
11.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas noTermo 
deReferência, anexo do Edital. 

 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO. 
12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 
12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas na Lei n.º 
14.133/2021, sem prejuízo da aplicação das sanções previstasno Termo de Referência, anexo 
ao Edital; 
12.1.2. amigavelmente, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021. 
12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando- se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 
12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de 
rescisãoadministrativa prevista na Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021. 
12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2.Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3.Indenizações e multas. 
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES. 
13.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de 
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO REGIME DE EXECUÇÃO E DASALTERAÇÕES. 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina na Lei n.º 14.133/2021. 
14.2. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência 
não poderá ser reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos que 
modifiquem a planilha orçamentária. 
14.3. Na hipótese de celebração de aditivos contratuais para a inclusão de novos serviços, 
o preço desses serviços será calculado considerando o custo de referência e a taxa de BDI de 
referência especificada no orçamento-base da licitação, subtraindo desse preço de referência 
a diferença percentual entre o valor do orçamento-base e o valor global do contrato obtido 
na licitação, com vistas a garantir o equilíbrio econômico-financeiro do contrato e 
amanutenção do percentualde desconto ofertado pelo contratado, em atendimento ao art. 
37, inciso XXI, da Constituição Federal. 
14.4 Para o objeto ou parte do objeto contratual sujeita ao regime de empreitada por 
preçounitário, a diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de 
referência poderá ser reduzida para a preservação do equilíbrio econômico-financeiro do 
contrato em casos excepcionais e justificados, desde que os custos unitários dos aditivos 
contratuais não excedam os custos unitários do sistema de referência utilizado, assegurada a 
manutenção da vantagem da proposta vencedora ante a da segunda colocada na licitação. 
14.5 O serviço adicionado ao contrato ou que sofra alteração em seu quantitativo ou preço 
deverá apresentar preço unitário inferior ao preço de referência da administração pública 
divulgado por ocasião da licitação, mantida a proporcionalidade entre o preço global 
contratado e o preço de referência, ressalvada a exceção prevista no subitem anterior e 
respeitados os limites do previstos na Lei n.º 14.133/2021. 

 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS. 
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 14.133/2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 
e princípios gerais dos contratos. 

 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO. 
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, 
em Diário Oficial, no prazo previsto na Lei n.º 14.133/2021. 

 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO. 
17.1. É eleito o Foro da Comarca de Manhuaçu/MG, para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação,conforme 
a Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021. 
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Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) 
vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

 
São João do Manhuaçu, ..... de ................ 2024. 

 

 
Municipio de São João do Manhuaçu 

Contratante 
 
 

Empresa 
Responsável 
Contratada 

 
Testemunhas 

 
Nome:.................................................. 
CPF:...................................................... 

 
 

Nome:.................................................. 
CPF:...................................................... 
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ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA PARA HABILITAÇÃO 
DECLARAÇÃO UNIFICADA PARA HABILITAÇÃO 

À 
Prefeitura Municipal de São João do Manhuaçu/MG 
Ref.: DISPENSA Nº 013/2024 

 
A empresa ..............................inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n.º ........................... , 
sediado(a) na ..................................., em .............................doravante designada 
CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) portador(a) da Carteira de Identidade n.º 
................., expedida pela (o) , e CPF n.º ........................., tendo em vista o que consta no 
Processo nº 034/2024 – Dispensa n° 013/2024: 

 
1- Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021, que 
não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na 
condição deaprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal. 

 
2- Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos as especificações do objeto 
e os termos constantes neste Edital e seu(s) anexos, e que, concordamos com todos os termos 
constantes no mesmo e ainda, que possuímos todas as condições para atender e cumprir 
todas as exigências dos serviços ali contidas, inclusive com relação a documentação, que está 
sendo apresentada para fins de habilitação. 

 
3- Declaramos que nossa proposta econômica compreende a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de apresentação da proposta, sob pena de 
desclassificação. 

 
4- Declaramos de que cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência epara reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. 

 

 
  , de de 2024 .(Local) (Data) 

 
 
 

 
(Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal) 
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ANEXO V – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 

À 
Prefeitura Municipal de São João do Manhuaçu/MG 
Dispensa Nº 013/2024 

 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONFECÇÃO (CONSTRUÇÃO E INSTALAÇÃO) DE 
BUEIROS DE CONCRETO PARA ATENDIMENTO DAS ATIVIDADES DE OBRAS DO MUNICIPIO DE 
SÃO JOÃO DO MANHUAÇU-MG, conforme especificações, quantitativos e condições 
estabelecidas no Termo de Referência e ETP. 

 
RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE: 
ENDEREÇO: 
CNPJ Nº: 
INSC. ESTADUAL Nº: 
TELEFONE: 
E-MAIL: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 Confecção de bueiros – 
Cantoneira de 2” / 1,4”.  

M² 26   

TOTAL    R$ 

 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ (valor por extenso). 

VALIDADE DA PROPOSTA: 
*Prazo de validade mínimo de: 60 (sessenta) dias. 

 
Declaramos que: 
I. Nos valores propostos estão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens/na prestação dos serviços. 
II. Os serviços ofertados atenderão a todas as exigências do Edital respectivo, em especial as 
do Termo de Referência Anexo I. 

 
Cidade, de de . 

 
 
 

Nome e assinatura do responsável legal pela empresa 
RG e CPF do responsável 

Cargo do responsável 

(Se for procurador, deverá comprovar mediante procuração) 
 


